
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 448.843 - SP (2018/0105815-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULO ROGERIO COMPIAN CARVALHO 
ADVOGADO : PAULO ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO  - SP217672 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN ANDRADE DE TOLEDO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, não foram apontados dados concretos que justifiquem a segregação 
provisória. O magistrado singular utilizou apenas fundamentos genéricos 
relacionados à gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas e baseou-se em 
elementos inerentes ao próprio tipo penal, deixando de observar o disposto no art. 
312 do CPP. Nem mesmo a quantidade dos entorpecentes apreendida – 51 
gramas de maconha e 3 pedras de crack – pode ser considerada relevante a 
ponto de autorizar, por si só, a custódia cautelar do paciente, sobretudo quando 
considerada sua primariedade e seus bons antecedentes.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva imposta ao paciente, mediante a aplicação de medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 23 de agosto de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 448.843 - SP (2018/0105815-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULO ROGERIO COMPIAN CARVALHO 
ADVOGADO : PAULO ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO  - SP217672 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN ANDRADE DE TOLEDO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RENAN ANDRADE DE 
TOLEDO, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; b) o paciente "é 
primário e tem residência fixa" (e-STJ, fl. 9).

Pleiteia a revogação da custódia provisória ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido liminar foi deferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento, porém pela 

concessão da ordem, de ofício.
É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULO ROGERIO COMPIAN CARVALHO 
ADVOGADO : PAULO ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO  - SP217672 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN ANDRADE DE TOLEDO (PRESO)
  

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, não foram apontados dados concretos que justifiquem a segregação 
provisória. O magistrado singular utilizou apenas fundamentos genéricos 
relacionados à gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas e baseou-se em 
elementos inerentes ao próprio tipo penal, deixando de observar o disposto no art. 
312 do CPP. Nem mesmo a quantidade dos entorpecentes apreendida – 51 
gramas de maconha e 3 pedras de crack – pode ser considerada relevante a 
ponto de autorizar, por si só, a custódia cautelar do paciente, sobretudo quando 
considerada sua primariedade e seus bons antecedentes.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva imposta ao paciente, mediante a aplicação de medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
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existência do crime e indícios suficientes de autoria.
No caso dos autos, a custódia cautelar do paciente foi decretada pelos seguintes 

fundamentos:

"A prisão em flagrante está formalmente em ordem, tendo obedecido aos 
requisitos dos artigos 301 e seguintes do Código de Processo Penal e 
observados os direitos fundamentais do preso, não sendo caso de 
relaxamento. Estão presentes os requisitos da prisão preventiva previstos 
nos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal: A) há prova suficiente 
da existência do crime e indício suficiente de autoria (CPP 312 caput). B) 
trata-se de crime doloso punido com pena privativa de liberdade máxima 
superior a quatro anos (CPP art. 313, I): C) revelam-se inadequadas ou 
insuficientes outras medidas cautelares (CPP art. 282, § 6º). A prisão é 
imperativa como garantia da ordem pública, diante da gravidade da infração 
e da periculosidade do agente, pois se trata de tráfico de drogas, 
considerado crime grave, equiparado aos hediondos e que põe em risco a 
ordem social e o crime envolvia um adolescente Assim. DECRETO A 
PRISÃO PREVENTIVA de RENAN ANDRADE DE TOLEDO." (e-STJ, fl. 
37).

Como se vê, não foram apontados dados concretos que justifiquem a segregação 
provisória. O magistrado singular utilizou apenas fundamentos genéricos relacionados à gravidade 
abstrata do crime de tráfico de drogas, assim como baseou-se em elementos inerentes ao próprio 
tipo penal, deixando de observar o disposto no art. 312 do CPP. Nem mesmo a quantidade dos 
entorpecentes apreendida – 51 (cinquenta e um) gramas de maconha e 3 (três) pedras de crack 
– pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por si só, a custódia cautelar do paciente, 
sobretudo quando considerada sua primariedade.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE ABSTRATA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
MEDIDAS CAUTELARES. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
3. Na espécie, a segregação foi mantida pelo Tribunal estadual sem a 
demonstração de elementos concretos da conduta imputada. O decreto 
prisional sequer mencionou a quantidade de drogas apreendidas na 
abordagem - cerca 57,98g de maconha e 10,45g de crack, sendo que 
apenas 6 pedras de crack foram efetivamente encontradas com o paciente, 
que apresenta condições pessoais favoráveis.

Documento: 1743582 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2018 Página  5 de 4



 
 

 

Constrangimento ilegal evidenciado. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
conceder ao paciente a liberdade provisória, mediante a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão"
(HC 428.255/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe 23/3/2018).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
DESPROPORCIONALIDADE. SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES 
DIVERSAS. ADEQUAÇÃO. RECURSO PROVIDO.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.
2. Na espécie, realizada a prisão em flagrante, a prisão preventiva foi 
decretada em razão da natureza e da quantidade das drogas apreendidas - 
36g (trinta e seis gramas) de crack e 41g (quarenta e um gramas) de 
maconha.
3. Embora o édito prisional indique a necessidade da imposição da prisão 
cautelar, valendo-se sobretudo da menção à variedade e à quantidade de 
droga apreendida, a imposição das medidas cautelares revela-se mais 
adequada e proporcional ao caso. Isso porque, não obstante a quantidade 
de droga apreendida não possa ser considerada pequena, também não é, 
por outro lado, indicativa, por si só, da periculosidade do agente, a ponto de 
justificar o encarceramento preventivo. Some-se a isso que o recorrente 
ostenta condições pessoais favoráveis.
4. Assim, as particularidades do caso demonstram a suficiência, adequação 
e proporcionalidade da imposição das medidas menos severas, previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal.
5. Recurso ordinário provido"
(RHC 90.438/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 2/5/2018).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, 
de ofício, para, confirmando a liminar anteriormente deferida, revogar a prisão preventiva 
imposta ao paciente, mediante a aplicação de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, a 
critério do Juízo de primeiro grau.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0105815-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 448.843 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002098420188260471  20180000304475  20528758320188260000  2098420188260471

EM MESA JULGADO: 23/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO ROGERIO COMPIAN CARVALHO 
ADVOGADO : PAULO ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO  - SP217672 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN ANDRADE DE TOLEDO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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